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PARTE 1 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO SME Nº 6/2022 

 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação (SME), 

torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, a realização de procedimento 

de chamamento público objetivando a celebração de Termo de Colaboração junto a Organizações 

da Sociedade Civil (OSC), em conformidade com as disposições deste Edital e seus respectivos 

anexos, bem como a Lei Federal nº 13.019/2014, alterada pela Lei federal nº 13.204/2015, o Decreto 

Municipal nº 57.575/2016, para a ampliação das ações de apoio e acompanhamento às Unidades 

Educacionais, desenvolvidas pelas equipes do Núcleo de Apoio e Acompanhamento para Aprendi-

zagem - NAAPA, com vistas a melhoria das condições de acesso, permanência, aprendizagem e 

desenvolvimento de crianças e estudantes da Rede Municipal de Ensino. Compõem o presente cha-

mamento público, a “PARTE 1 – Edital de Chamamento”; a “PARTE 2 – Termo de Referência para 

Elaboração do Programa de Trabalho”; e a “PARTE 3 – Minuta do Termo de Colaboração”, cada qual 

com seus respectivos anexos 

. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objetivo do presente chamamento público é a seleção de Organização da Sociedade Civil, 

para o eventual estabelecimento de parceria com a Prefeitura Municipal de São Paulo, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Educação, por meio de celebração de Termo de Cola-

boração, cujo objeto consiste na ampliação das ações de apoio e acompanhamento às Unida-

des Educacionais, desenvolvidas pelas equipes do NAAPA, com vistas a melhoria das condi-

ções de acesso, permanência e aprendizagem de bebês, crianças e adolescentes que tiveram 

seus direitos violados ou que em razão de situações psicossociais complexas enfrentam pre-

juízos significativos em seu processo de escolarização. 

1.1.1. A consecução das ações de Apoio e Acompanhamento às Unidades Educacionais envolverá: 

a) O psicólogo escolar: Profissional que tem como objetivo principal contribuir com a promoção do 

desenvolvimento humano no contexto escolar, buscando garantir um ambiente educativo de quali-

dade, inclusivo, diverso e, sobretudo, democrático.  

b) O assistente social: No contexto educacional é o profissional que tem como objetivo contribuir com 

a análise, a elaboração, a coordenação e a execução de planos, programas e projetos que, a partir 

da análise social, busquem alternativas que viabilizem o acesso de bebês, crianças e adolescentes 

matriculados na Rede Municipal de Ensino de São Paulo às políticas sociais que promovam a ga-

rantia de direitos e proteção integral. 

c) O assistente administrativo: Profissional que oferecerá suporte administrativo à equipe do NAAPA 

da Secretaria Municipal de Educação. 

1.1.2. Os psicólogos escolares e os assistentes sociais, em parceria com as equipes do NAAPA, 

terão as seguintes atribuições: 

I – Favorecer o pleno desenvolvimento de bebês, crianças e adolescentes matriculados na RME; 

II – Colaborar com a efetivação de políticas educacionais inclusivas e equânimes que contemplem o 

direito ao acesso, permanência e aprendizagem de bebês, crianças e adolescentes matriculados na 

RME; 

III – Fomentar políticas públicas voltadas aos estudantes em condição de vulnerabilidade a fim de 

promover equidade e acesso às aprendizagens aos estudantes que tiveram seus direitos violados e 

ou se encontram em situação de sofrimento, desencadeando prejuízos significativos no processo de 

desenvolvimento e aprendizagem. 

IV – Auxiliar as equipes escolares na construção de práticas pedagógicas que promovam melhoria 

do desenvolvimento e das aprendizagens de bebês, crianças e adolescentes que se encontram em 

condição de vulnerabilidade educacional; 



V – Articular a rede de serviços para assegurar a proteção de bebês, crianças e adolescentes, vítimas 

de violência ou com direitos violados; 

VI – Apoiar a equipe escolar na orientação e apoio às famílias mediante articulação das áreas de 

educação, saúde, assistência social com foco na proteção de seus direitos integrais e melhoria das 

aprendizagens; 

VII – Incentivar o reconhecimento do território no processo de articulação do estabelecimento de 

ensino e demais instituições públicas, privadas, organizações comunitárias locais e movimentos so-

ciais; 

VIII – Fortalecer a gestão democrática e as instâncias de participação das instituições de ensino no 

desenvolvimento de estratégias, recursos e práticas pedagógicas que contemplem as necessidades 

específicas dos estudantes; 

IX – Contribuir para a Educação em Direitos Humanos, potencializando a divulgação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e do funcionamento do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente - SGDCA; 

X– Acompanhar o adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas na consecução de ob-

jetivos educacionais; 

XI – Fortalecer a cultura de promoção da saúde física, mental, social de bebês, crianças e adoles-

centes da RME; 

XII – Apoiar a educação integral para a inserção do estudante em todas as esferas da vida social, 

inclusive no Mundo do Trabalho; 

XIII – Contribuir para a formação continuada de profissionais da educação; 

XIV – Realizar atendimento itinerante nas UEs mediante a solicitação da equipe gestora da UE, 

supervisão escolar, DRE ou SGDCA; 

XV - Promover a articulação entre Educação, Saúde, Conselho Tutelar, Assistência e Desenvolvi-

mento Social, sociedade civil e SGDCA, considerando as necessidades locais, as especificidades 

das UEs, ampliando as condições de acesso, permanência e aprendizagem de bebês, crianças e 

estudantes da RME; 

XVI - Auxiliar a equipe gestora e docentes na avaliação do processo de desenvolvimento e aprendi-

zagem de bebês crianças e adolescentes da RME; 

XVII - Realizar as ações de apoio pedagógico domiciliar, auxiliando as equipes gestora e docente no 

acompanhamento das aprendizagens dos estudantes, que em razão das suas condições de saúde 

física, mental e de tratamento de saúde apresentam frequência escolar irregular, resultando em pre-

juízos significativos para o processo de escolarização; 

1.1.3 Para o alcance do objeto previsto nesta parceria os assistentes administrativos terão as se-

guintes atribuições: 

I - Prestar auxílio à gestão do NAAPA/SME na execução de tarefas administrativas; 

II - Fornecer suporte para a realização de atividades operacionais no NAAPA/SME; 

III - Apoiar no desenvolvimento e acompanhamento de recursos destinados ao monitoramento das 

atividades previstas pela política pública; 

IV - Contribuir com as estratégias de comunicação entre a equipe do NAAPA/SME e NAAPA/DREs; 

V - Colaborar com a captação e organização de informações; 

VI - Promover a organização interna de documentos; 

VII - Auxiliar no atendimento da comunidade escolar e da população por meio dos canais de comu-

nicação disponibilizados pelo NAAPA/SME. 

1.1.4 Os profissionais a serem contratados serão selecionados a partir dos critérios abaixo estabe-

lecidos: 

I. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO: detentor de diploma de ensino superior, com jornada semanal 

de 40h; 

II. ASSISTENTE SOCIAL: detentor de diploma de graduação em Serviço Social, com registro profis-

sional regular, preferencialmente com experiência profissional em serviços de acolhimento social, 

com jornada semanal de 30h; 



III. PSICÓLOGO ESCOLAR: detentor de diploma de graduação em Psicologia, com registro profis-

sional regular, preferencialmente com experiência profissional em serviços educacionais, com jor-

nada semanal de 40h; 

1.2. São metas da OSC signatária do Termo de Colaboração: 

1.2.1. Ampliação do atendimento nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs), Escolas 

Municipais de Ensino Fundamental e Médio (EMEFMs) e Centros Integrados de Educação de Jovens 

e Adultos (CIEJAs) 

1.2.2. Ampliação do atendimento nas Escolas de Municipais de Educação Infantil (EMEIS) e Centros 

de Educação Infantil (CEIs) 

1.3. São meios de verificação das metas a serem alcançadas pela OSC: 

1.3.1. Entrega de planilha mensal das visitas realizadas pelas equipes, contendo relação nominal de 

profissionais e UEs/Famílias e/ou equipamento da Rede de Proteção, com o respectivo documento 

comprobatório; 

1.3.2. Entrega de relatório trimestral com detalhamento do fluxo de contratação e de substituição de 

profissionais sempre que o mesmo ocorrer; 

1.3.3. Participação em reuniões bimestrais de acompanhamento entre a Organização da Sociedade 

Civil e equipes da SME/COPED/NAAPA, para orientações e ajustes que se fizerem necessários; 

1.3.4. Avaliação trimestral dos profissionais pelo Coordenador do NAAPA na DRE a partir do Instru-

mento de Avaliação Individual (ANEXO V). 

1.3.5. Preenchimento das planilhas de monitoramento quantitativo das ações desenvolvidas pelos 

profissionais dos NAAPAs junto às Unidades Educacionais. 

1.3.6. Preenchimento do instrumento de registro qualitativo - PAME (Plano de acompanhamento 

multidisciplinar da escolarização). 

1.4. São atribuições EXCLUSIVAS da Secretaria Municipal de Educação e seus órgãos: 

I. O estabelecimento das diretrizes de apoio e acompanhamento ao estudante em situação de vul-

nerabilidade; 

II. A gestão da política pública que rege o funcionamento das equipes do NAAPA na SME e nas 

DREs; 

III. A coordenação do NAAPA no âmbito da SME e das DREs; 

IV. A escolha dos profissionais da carreira do magistério público a serem designados para as funções 

de psicopedagogo institucional e psicólogo escolar; 

V. As decisões sobre as formas de organização das rotinas de trabalho da equipe; 

VI. A distribuição dos profissionais nas treze Diretorias Regionais de Educação; 

VII. A organização dos processos de formação inicial e continuada dos profissionais que irão compor 

as equipes multidisciplinares; 

VIII. A decisão sobre os procedimentos de trabalho a serem adotados nos processos de apoio e 

acompanhamento às equipes escolares; 

IX. O estabelecimento dos recursos e metodologias que serão adotados; 

X. A escolha dos princípios e fundamentos teóricos que irão nortear as ações de apoio e acompa-

nhamento; 

XI. A gestão das informações produzidas durante os processos de trabalho das equipes multidisci-

plinares; 

XII. A avaliação dos impactos da política pública no que se refere a melhoria das condições de 

acesso, permanência, desenvolvimento e aprendizagem escolar dos estudantes. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

Considerando: 

a) A necessidade de promover condições de acesso, permanência e aprendizagem de todo bebê, 

criança e adolescente à Educação Básica no município de São Paulo; 

b) Os princípios preconizados pelo Currículo da Cidade de uma educação Inclusiva, equânime e 

Integral; 



c) O disposto na Lei Federal nº 8.069 - ECA , artigo 3º e no parágrafo único “e” do artigo 53; 

d) O disposto na Lei Federal nº 9.394/96 - LDB; 

e) O disposto na Lei Federal nº 13.935/19 

f) a Lei Municipal 16.710/17 que dispõe sobre princípios e diretrizes para a elaboração e implemen-

tação das políticas públicas pela primeira infância no Município de São Paulo e sobre o Plano Muni-

cipal pela Primeira Infância, e dá outras providências; 

g) A necessidade de desenvolver ações voltadas para a prevenção e o enfrentamento das violências 

praticadas contra bebês, crianças e adolescentes matriculados nas Unidades Educacionais da Rede 

Municipal de Ensino - RME de São Paulo; 

h) A necessidade de fortalecer práticas de educação inclusivas e equânimes nas Unidades Educaci-

onais da RME; 

i) A necessidade de efetivar a articulação entre os serviços de Educação, Saúde, Assistência Social, 

dos Direitos Humanos e da Justiça, entre outros, visando o fortalecimento de uma Rede de Proteção 

Social no território; 

j) A necessidade de apoiar e acompanhar as equipes gestoras e docentes no desenvolvimento de 

estratégias, recursos e práticas pedagógicas que contemplem as necessidades específicas dos es-

tudantes; 

k) A necessidade de corroborar para que bebês, crianças e adolescentes sejam vistos pela dimensão 

de seu direito à plena cidadania; 

l) O compromisso com o movimento de despatologização e medicalização dos processos de ensino 

e aprendizagem. 

O presente Chamamento Público para celebração de Termo de Colaboração se justifica fundamen-

talmente, pelo: 

2.1. Compromisso das equipes do NAAPA com o atendimento dos bebês, crianças e adolescentes 

das Unidades Educacionais – UEs, da Rede Municipal de Ensino - RME, que tiveram seus direitos 

violados e ou se encontram em situação de sofrimento, desencadeando prejuízos significativos no 

processo de desenvolvimento e aprendizagem. 

2.2. Necessidade de expandir o atendimento realizado pelas equipes do NAAPA a todas as Unidades 

Educacionais da RME de modo a assegurar os direitos fundamentais e o cuidado integral dos bebês, 

crianças e adolescentes e possibilitar o acesso e permanência na Unidade Educacional. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste chamamento público as Organizações da Sociedade Civil que preen-

cham as condições estabelecidas no artigo 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019/2014; 

3.2. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto deste edital; 

3.3. Atendam a todas as exigências do edital, inclusive quanto à documentação prevista neste ins-

trumento e em seus anexos; 

3.4. Não tenham fins lucrativos, isto é, que não distribuam entre os seus sócios ou associados, con-

selheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parce-

las do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os apliquem inte-

gralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição 

de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

3.5. Tenham sido constituídas há, no mínimo, 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação 

deste edital; 

3.6. Sejam diretamente responsáveis pela promoção e execução de projeto/atividade objeto da par-

ceria e respondam legalmente perante a Administração Pública pela fiel execução da parceria; 

3.7. Comprovem possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou 

em atividade/projeto semelhante em sua natureza, características, quantidade e prazos; 

3.8. Comprovem possuir capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas; 



3.9. Não poderá participar deste processo seletivo a organização da sociedade civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída, ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no ter-

ritório nacional; 

b) Tenha como dirigentes membros do Poder ou do Ministério Público, compreendidos como sendo 

os titulares de unidades orçamentárias, os Subprefeitos, os Secretários Adjuntos, os Chefes de Ga-

binete, os dirigentes de entes da Administração indireta e aqueles que detêm competência delegada 

para a celebração de parcerias, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companhei-

ros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

c) Tenha dentre seus dirigentes servidor ou empregado da Administração Pública Municipal direta 

ou indireta, bem como ocupantes de cargo em comissão; 

d) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:  

(d1) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputa-

dos; (d2) for reconsiderada ou revista à decisão pela rejeição; a apreciação das contas estiver pen-

dente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 

e) Esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, de acordo com a Lei 

Municipal n° 14.094/2005, regulamentada pelo Decreto n° 47.096/2006; 

f) Esteja em mora, inclusive com relação à prestação de contas, inadimplente em outra parceria ou 

que não esteja em situação de regularidade para com o Município de São Paulo ou com entidade da 

Administração Pública Municipal Indireta; 

g) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: sus-

pensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a administração; suspensão temporária de participação em 

chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 

esfera de governo da administração pública sancionadora; ou declaração de inidoneidade para par-

ticipar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 

esferas de governo; 

h) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Con-

tas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; 

i) Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irre-

gulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para 

o exercício em cargo e comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; considerada 

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III 

do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

4.1. As propostas deverão ser apresentadas à Secretaria Municipal de Educação em até 30 (trinta) 

dias corridos, contados da data de publicação deste edital, no Diário Oficial da Cidade. 

4.2. O presente edital será amplamente divulgado no portal eletrônico da Secretaria Municipal de 

Educação e publicado no Diário Oficial da Cidade. 

4.3. As propostas deverão ser apresentadas em envelope lacrado, mediante protocolo na SME, lo-

calizada à Rua Dr. Diogo de Faria, n° 1247, sala 307, São Paulo/SP, em até 30 (trinta) dias corridos, 

contados da data de publicação deste edital, no Diário Oficial da Cidade, exclusivamente em dias 

úteis, no horário de 09h às 18h. 

4.4. Os interessados que chegarem ao local do protocolo até 18h do último dia poderão efetuar sua 

inscrição, oportunidade em que serão distribuídas senhas para atendimento, o que se dará por ordem 

de chegada. Em contrapartida, após 18h, não haverá distribuição de senhas de atendimento nem, 

portanto, o recebimento de envelopes. 

4.5. O envelope com a documentação de inscrição deverá constar, no espaço do destinatário e do 

remetente, respectivamente, as seguintes informações: 

Destinatário: 



EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº xx/2022 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – SME 

COORDENADORIA PEDAGÓGICA – COPED – NAAPA 

Remetente 

NOME DO PROPONENTE E ENDEREÇO DO PROPONENTE 

4.6. O envelope de inscrição a que se refere o item 4.3 deverá conter, obrigatoriamente, os docu-

mentos relacionados no item 4.9, em 01 (uma) via, em formato A4, não encadernado, com todas as 

suas páginas e todos os seus anexos rubricados pelo (a) responsável do proponente, bem como 

numerados sequencialmente. 

4.6.1. Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Seleção ou representante designado, medi-

ante o preenchimento do Termo de Recebimento dos Documentos, ocasião em que será registrada 

a apresentação de cada documento exigido nos termos do item 4.9 deste edital, na presença do 

portador, solicitando-se a assinatura deste. 

4.6.2. A apresentação de documentos não numerados e/ou não rubricados pelo (a) responsável será 

registrada no termo de recebimento dos documentos, o qual será assinado pelo seu portador. 

4.7. Não é permitida a atuação em rede. 

4.8. Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil deverão 

comprovar sua regularidade quanto às exigências previstas nos artigos 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014 

e no artigo 33 do Decreto nº 57.575/2016. 

4.9. Deverão ser entregues os documentos de habilitação abaixo relacionados: 

a) Cópia Autenticada do Estatuto Social Consolidado e/ou de Constituição vigente, devidamente re-

gistrada no Cartório Civil competente, vedada a apresentação de protocolos, ou tratando-se de soci-

edade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial. 

a1) Os Estatutos devem observar as disposições do artigo 33 da lei Federal nº 13.019/2014. 

b) Cópia autenticada da ata de eleição e posse da diretoria em exercício, registrada no Oficial de 

Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas ou em via de registro, comprovado mediante 

a apresentação do protocolo da solicitação de registro. 

c) Relação nominal dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com en-

dereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade 

e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles. 

d) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado. 

e) Declaração subscrita pelo representante legal, sob as penas da lei, de que: 

e.1) A organização e seus dirigentes não incidem em quaisquer das vedações previstas pelo artigo 

39 da Lei Federal nº 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento (ANEXO II – De-

claração da não ocorrência de impedimentos); 

e.2) A organização não possui impedimentos para celebrar qualquer modalidade de parceria, con-

forme previsto no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019/2014 (ANEXO II – Declaração da não ocorrência 

de impedimentos); 

e.3) A organização não possui menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da 

Constituição Federal, sob as penas da lei, conforme modelo do ANEXO IV – Declaração sobre regime 

de trabalho; 

e.4) A organização não emprega pessoa em regime de trabalho escravo (ANEXO IV – Declaração 

sobre regime de trabalho). 

f) Declaração, sob as penas da lei, para os efeitos do artigo 7º do Decreto nº 53.177/2012, assinada 

pelos dirigentes da organização da sociedade civil, atestando que não incidem nas vedações cons-

tantes do artigo 1º do referido decreto, conforme modelo do ANEXO III – não incidem nas vedações 

constantes do artigo 1° do referido decreto. 



g) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, emitida no sítio 

da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que comprove a existência de, no mínimo, 2 (dois) anos 

da organização. 

h) Ficha de Dados Cadastrais – FDC, comprovando a inscrição no cadastro como contribuinte mobi-

liário do Município de São Paulo – CCM. 

i) Certidão Negativa de Tributos Mobiliários, relativos ao Município sede, com prazo de validade em 

vigência. Caso a interessada não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apre-

sentar Declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que nada deve a Fa-

zenda do Município de São Paulo. 

j) Certidão Negativa Conjunta de Débitos (CND) relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e Seguridade Social - INSS, expedida pela Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria 

RFB/PGFN 1.751, de 02/10/2014, com prazo de validade em vigência. 

k) Comprovante de inexistência de registros no Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICI-

PAL, instituído pela Lei Municipal nº 14.094/05, regulamentada pelo Decreto nº 47.096/06. 

l) No caso de entidade já cadastrada, comprovante de inscrição no Cadastro Municipal Único de 

Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS ou, no caso de entidades não cadastradas, formu-

lário de solicitação de inscrição no CENTS, disponível na página eletrônica da Secretaria Municipal 

de Gestão, nos termos do Decreto nº 52.830, de 1º de dezembro de 2011. 

m) Certidão de Regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com 

prazo de validade em vigência. 

n) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

o) Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza 

semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, 

sem prejuízo de outros: 

o.1. Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organis-

mos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

o.2. Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

o.3. Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organi-

zação da sociedade civil ou a respeito dela; 

o.4. Currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil sejam dirigentes, con-

selheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros, contendo experiências na área soci-

oassistencial; 

o.5. Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades 

ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos pú-

blicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas 

públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; 

ou 

o.6. Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil. 

p) Quando aplicável, relatório de auditoria e/ou análise de prestação de contas em até 5 (cinco) 

parcerias realizadas ou em curso nos últimos 10 (dez) anos. 

 

5. DA SELEÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chama-

mento público, constituída por 3 membros titulares e 1 suplente, nos termos do no artigo 24 do De-

creto n° 57.575/2016. 

5.1.1. A Comissão de Seleção designada nos termos da delegação estabelecida no artigo 24 do 

Decreto n° 57.575/2016, fica composta por: 

I – TITULARES 

Nome do Servidor(a): Alex Benjamim de Lima, RF: 777.264.5 

Nome do Servidor(a): Vilma Aparecida Galhego, RF: 776.866.4 

Nome do Servidor(a): Rosilene Rosa de Sá, RF: 776.119.8 



II – SUPLENTE 

Nome do Servidor: Elisandra Felix Vieira RF 745.021.4 

5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para conclusão do julgamento das 

propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser pror-

rogado, de forma devidamente justificada, por igual período. 

5.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico 

de especialista que não seja membro deste colegiado. 

5.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autentici-

dade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer 

dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da 

impessoalidade e da transparência. 

5.5. A Comissão de Seleção analisará as propostas com base nos critérios previstos no item 5.7. e 

no Plano de Trabalho, bem como nos princípios legais que regem as parcerias. 

5.6. Compete à Comissão de Seleção: 

5.6.1. Conferir os documentos mencionados no item 4.9 do proponente mais bem classificado, con-

forme art. 27, § 3º do Decreto 57.575/2016; 

5.6.2. Proceder à respectiva análise quanto ao atendimento rigoroso pelo proponente das exigências 

formais e documentais deste Edital; 

5.6.3. Verificar se o(a) projeto/atividade apresentou forma e objeto nos termos exigidos por este edi-

tal. 

5.7. As propostas de Planos de Trabalho serão analisadas, levando em consideração os critérios de 

julgamento, dispostos no quadro seguinte:  



 



 



 



 



 



 
5.8 Será selecionada uma única proposta, observada a ordem de classificação e a disponibilidade 

orçamentária para a celebração do Termo de Colaboração. 

5.9 Na hipótese de haver empate, decidir-se-á sucessivamente pela organização da sociedade civil 

que apresentar, respectivamente, menor valor para realização do projeto, maior pontuação no Eixo I 

do quadro e maior tempo de consolidação da pessoa jurídica. 

5.9.1. Persistindo o empate, decidir-se-á por sorteio. 

5.9.2. Em caso da apresentação de apenas 01 (uma) proposta que eventualmente não atenda ao 

disposto no edital será reaberto o mesmo edital de chamamento no prazo de 30 dias. 

5.10. Será publicada no Diário Oficial da Cidade a lista da classificação prévia das organizações da 

sociedade civil. 

5.11. Finalizados os procedimentos de seleção, a Comissão deverá elaborar parecer técnico acerca 

das propostas recebidas contendo, no mínimo, análise da lista de classificação das propostas, a 

verificação e análise da documentação do item 4.9. 

5.11.1. Para a proposta vencedora, deverá o parecer mencionado no item anterior abranger: 

a) A identidade e da reciprocidade de interesse das partes na celebração, em mútua cooperação, do 

Termo de Colaboração; 

b) A viabilidade de sua execução; 

c) A verificação da previsão de receitas e despesas prevista no Plano de Trabalho; 

d) A descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execu-

ção da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da exe-

cução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos. 

5.12. Os documentos das organizações da sociedade civil considerados inabilitados serão devolvi-

dos, após a homologação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não sejam retirados dentro do 

prazo estabelecido, estarão sujeitos a descarte. 

 

6. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

6.1. Após a publicação do resultado preliminar do julgamento pela Comissão de Seleção, os interes-

sados terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar recurso, e os demais interessados terão 

igual prazo, contado a partir de intimação no Diário Oficial ou por meio eletrônico, para apresentar 

contrarrazões. 

6.1.1. No mesmo prazo, a Comissão de Seleção poderá reformar a sua decisão ou encaminhar o 

recurso, devidamente informado, à autoridade competente para decidir. 

6.1.2. Decorridos os prazos acima descritos, sem a interposição de recurso ou após o seu julga-

mento, será publicada a deliberação final às organizações da sociedade civil classificadas, conside-

radas aptas a celebrar o Termo de Colaboração. 

6.2. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais e contrarrazões 

que não foram tempestivamente apresentados. 



6.3. Os recursos deverão ser apresentados de forma fundamentada, por petição enviada, com con-

firmação de leitura, por correio eletrônico, para o endereço institucional smecopedsoi@sme.prefei-

tura.sp.gov.br  ou protocolados no endereço Rua Dr. Diogo de Faria, 2147, sala 307, das 9h às 17h, 

contendo a indicação do número do edital recorrido e o número do processo correlato, sendo obri-

gatória a apresentação de vias digitalizadas de CPF e RG, caso o impugnante seja pessoa natural, 

e de vias digitalizadas de comprovante de inscrição no CNPJ, ato constitutivo e, se necessário, pro-

curação que comprove os poderes de representação do signatário da impugnação, caso o impug-

nante seja pessoa jurídica. 

RECURSO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº xxx/2021 

NOME DO PROPONENTE 

ENDEREÇO DO PROPONENTE 

6.4. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso pela autoridade competente. A motivação 

deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fun-

damentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte 

integrante do ato decisório. 

6.4.1. Não caberá novo recurso contra esta decisão. 

6.5. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se 

iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela con-

dução do processo de seleção. 

6.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-

mento. 

6.7. À organização da sociedade civil que ingressar com recurso meramente protelatório, com intuito 

de retardar o processo seletivo, poderão ser aplicadas as sanções previstas nos itens 12.1.2 e 12.1.3. 

 

7. HOMOLOGAÇÃO 

7.1. A SME homologará e divulgará o resultado do chamamento com a lista de classificação definitiva 

das organizações participantes na página do sítio oficial da Administração Pública na internet e no 

Diário Oficial da Cidade. 

7.1.1. A homologação do chamamento público não obriga a Administração a firmar a parceria com o 

respectivo proponente, especialmente por razões de atendimento às políticas públicas. 

 

8. DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

8.1. Após ter decorrido o prazo legal sem interposição de recursos administrativos, ou ainda, após a 

decisão dos recursos administrativos interpostos e tendo sido declarada classificada pela Comissão 

de Seleção, poderá ser formalizado o termo de colaboração. 

8.2. Após a deliberação da Comissão de Seleção e julgamento de eventuais recursos, a COPED 

encaminhará para a Coordenação de Gestão e Educação Organizacional – COGED/ DIPAR desta 

SME o processo com proposta de homologação, contendo: 

8.2.1. Manifestação conclusiva; 

8.2.2. Indicação do Gestor da Parceria; e 

8.2.3. Indicação da comissão de monitoramento e avaliação. 

8.3. A COGED/DIPAR desta Pasta receberá os autos, cabendo: 

8.3.1. Verificar se o processo se encontra devidamente instruído, considerando as exigências pre-

vistas na legislação vigente, atestando conclusivamente a regularidade ou não dos procedimentos 

adotados; 

8.3.2. Elaborar a minuta do Termo de Colaboração; 

8.3.3. Verificar, neste momento, a regularidade fiscal e trabalhista da OSC, por meio de consulta dos 

seguintes documentos nos sítios oficiais eletrônicos: 

8.3.3.1 Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União - CND; 
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8.3.3.2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.3.3.3. Certificado de Regularidade do FGTS; 

8.3.3.4. Comprovante de inexistência de registros no Cadastro Informativo Municipal – CADIN; 

8.3.3.5. Cadastro Único das Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, nos termos da Lei 

Municipal nº 14.469/2007 e do Decreto Municipal nº 52.830/2011. 

8.3.4. Somente serão celebradas parcerias com as organizações da sociedade civil que possuírem 

os documentos previstos no subitem 8.3.3, mesmo que o(a) projeto/atividade tenha sido aprovado 

em todas as instâncias de julgamento. 

8.4. Após providências da COGED/DIPAR, a CONT/DICONT/NEX adotará as providências de re-

serva de recursos e encaminhará o processo para a Coordenação Jurídica da Pasta para emissão 

de parecer, nos termos do art. 35, V, da Lei 13.019/2014. 

8.5. O Secretário Municipal de Educação, com base no parecer jurídico e análise de que os procedi-

mentos estão de acordo com a legislação vigente, homologa o resultado do chamamento, autorizará 

a celebração do Termo de Colaboração, designará o Gestor da Parceria e os membros da Comissão 

de Monitoramento e Avaliação e seus respectivos suplentes por despacho publicado no sítio eletrô-

nico da SME e no Diário Oficial da Cidade. 

8.6. O prazo para assinatura do Termo de Colaboração será de 2 dias úteis contados a partir da 

publicação da convocação do Diário Oficial da Cidade, sob pena de decadência do direito, sem pre-

juízo das sanções descritas no item 12. 

8.6.1. O prazo para assinatura do Termo de Colaboração poderá ser prorrogado uma vez, desde que 

solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto no subitem 8.7, sob alegação de motivo 

justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

8.6.2. A convocação que alude o item 8.6 será realizada por e-mail fornecido no plano de trabalho 

selecionado, conforme a conveniência e oportunidade da SME, indicando as providências a serem 

tomadas pela proponente, imprescindíveis a formalização da parceria, incluindo a apresentação dos 

documentos apresentados no ato da inscrição devidamente atualizados. 

8.7. A vigência do presente Termo de Colaboração será de 24 meses, a contar da data de sua assi-

natura, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 36 do Decreto Municipal nº 57.575/2016. 

8.7.1. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade 

civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mí-

nimo, 30 dias antes do termo inicialmente previsto. 

8.7.2. A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração deve ser feita pela administração 

pública quando ela der causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato perí-

odo do atraso verificado. 

8.8. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou metas mediante 

termo aditivo. 

 

9. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. Para a consecução dos objetivos constantes deste Edital, o Município procederá à transferência 

de recursos, em observância ao cronograma de desembolso apresentado no Plano de Trabalho. 

9.2. O valor total de recursos disponibilizados no exercício de 2023 será de R$ 

XXXXXX(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). Nos casos das parcerias com vigência pluri-

anual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos necessá-

rios para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

9.3. O exato valor a ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a proposta 

apresentada pela organização da sociedade civil selecionada. 

9.4. As despesas onerarão dotação orçamentária 16.10.12.368.3010.2.439.33903900.00; 

9.5. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão mensais, nos termos do que 

já é usualmente praticado por essa Coordenadoria, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão 

retidas até o saneamento das impropriedades: 

9.5.1. Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 



9.5.2. Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 

organização da sociedade civil em relação às obrigações estabelecidas no termo de colaboração; 

9.5.3. Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medi-

das saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou ex-

terno. 

9.6. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo ad-

mitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho: 

a) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal 

próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo as des-

pesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

- FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos 

sociais e trabalhistas; 

b) Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do 

objeto da parceria assim o exija; 

c) Custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao valor 

total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros); e 

d) Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto. 

9.7. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empre-

gado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou 

entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em 

lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de São Paulo. 

9.8. Toda movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 

eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 

bancária. 

9.8.1. Excepcionalmente, poderão ser feitos pagamentos em espécie, desde que comprovada a im-

possibilidade física de pagamento mediante transferência bancária. 

9.9. O atraso na disponibilidade dos recursos da parceria autoriza a compensação das despesas 

despendidas e devidamente comprovadas pela entidade, no cumprimento das obrigações assumidas 

por meio do plano de trabalho, com os valores dos recursos públicos repassados assim que dispo-

nibilizados. 

9.10. Durante a vigência do termo de colaboração, é permitido o remanejamento de recursos cons-

tantes do plano de trabalho, de acordo com os critérios e prazos a serem definidos por cada órgão 

municipal, desde que não altere o valor total da parceria. 

9.11. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente espe-

cífica em instituição financeira pública, nos moldes do artigo 51 da Lei nº 13.019/2014 e do Decreto 

Municipal nº 51.197/2010. 

9.12. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos 

às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

9.13. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à adminis-

tração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do 

art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

 

10. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

10.1. SME/COPED/NAAPA será responsável por analisar o relatório técnico de acompanhamento 

das atividades, além das prestações de contas mencionadas na seção seguinte, nos termos do art. 

55 do Decreto nº57575/2016, o qual deverá ser encaminhado para apreciação da Comissão de Mo-

nitoramento da parceria. 

10.2. Independentemente de parecer favorável da Comissão de Monitoramento, o relatório técnico 

mencionado no item anterior deve ser encaminhado ao gestor da parceria, juntamente com as 



prestações de contas, para apreciação, conforme art. 55, do § 1º do Decreto Municipal nº 

57575/2016, a não ser que o responsável pela elaboração do relatório e análises das prestações de 

contas já seja o próprio gestor. 

10.3. O encaminhamento dos relatórios mencionados, bem como das prestações de contas parciais 

servirão de base ao gestor da parceria para emissão de parecer para prestação de contas final, 

conforme previsto na seção seguinte. 

 

11. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11.1. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elemen-

tos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi execu-

tado conforme pactuado, com a adequada descrição das atividades realizadas e a comprovação do 

alcance e verificação das metas e dos resultados esperados. 

11.1.1. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 

entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes, 

bem como a conciliação das despesas com a movimentação bancária demonstrada no extrato. 

11.1.2. Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. 

11.1.3. Glosas decorrentes da análise da prestação de contas serão efetivadas no repasse subse-

quente à prestação de contas. 

11.2. A prestação de contas deverá ser feita em observância ao disposto no Decreto nº 57.575/2016, 

combinado com a Lei 13.019/2014, competindo unicamente à Administração Pública decidir sobre a 

regularidade, ou não, da aplicação dos recursos transferidos à organização da sociedade civil pro-

ponente. 

11.3. As prestações de contas parciais deverão ser apresentadas pela entidade trimestralmente, nos 

termos da frequência de repasses prevista no item 9.5 e no Plano de Trabalho. Ao final da parceria, 

a entidade também deverá apresentar prestação de contas final. 

11.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por até 30 dias, a critério do titular do órgão ou ente da Admi-

nistração parceiro, ou daquele a quem tiver sido delegada a competência, desde que devidamente 

justificado. 

11.4. As organizações da sociedade civil, para fins de prestação de contas parciais e finais, deverão 

apresentar os seguintes documentos: 

a) Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado pelo 

seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o 

comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado; 

b) Na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho, rela-

tório de execução financeira, assinado pelo seu representante legal, com a descrição das despesas 

e receitas efetivamente realizadas, assim como notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emi-

tidos em nome da organização da sociedade civil; 

c) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria, se necessário acompa-

nhado de relatório sintético de conciliação bancária com indicação de despesas e receitas; 

d) Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver, no caso de 

prestação de contas final; 

e) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, quando 

couber; 

f) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

g) Lista de presença de treinados ou capacitados; 

11.4.1. Em caso de descumprimento parcial de metas ou resultados fixados no plano de trabalho, 

poderá ser apresentado relatório de execução financeira parcial, concernente a referidas metas ou 

resultados, desde que existam condições de segregar referidos itens de despesa. 



11.4.2. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será a organização da socie-

dade civil notificada para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo máximo de 45 

(quarenta e cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual período. 

11.4.3. Transcorrido o prazo previsto no § 7º do artigo 55 do Decreto nº 57.575 de 29 de dezembro 

de 2016, para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autori-

dade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá adotar as providên-

cias para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do 

ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

11.5. SME/COPED/NAAPA e SME/COGED/DIPAR realizarão análise da prestação de contas final, 

a partir dos documentos mencionados nos itens anteriores (seções Prestação de Contas e Monito-

ramento e Avaliação) que compreenderá duas etapas: 

I) Análise de execução do objeto e sua compatibilidade com o pactuado pelo Plano de Trabalho; 

II) Análise financeira com verificação da conformidade de aplicação dos recursos repassados; 

11.6. Após análise da prestação final de contas, COPED emitirá manifestação conclusiva dispondo 

sobre: 

a) Aprovação da prestação de contas; 

b) Aprovação da prestação de contas com ressalvas, mesmo que cumpridos os objetos e as metas 

da parceria, estiver evidenciada impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não 

resulte dano ao erário; 

c) Rejeição da prestação de contas, com a imediata determinação das providências administrativas 

e judiciais cabíveis para devolução dos valores aos cofres públicos, inclusive a determinação de 

imediata instauração de tomada de contas especial; 

11.7. São consideradas falhas formais, para fins de aprovação da prestação de contas com ressal-

vas, sem prejuízo de outras: 

I - Nos casos em que o plano de trabalho preveja que as despesas deverão ocorrer conforme os 

valores definidos para cada elemento de despesa, a extrapolação, sem prévia autorização, dos va-

lores aprovados para cada despesa, respeitado o valor global da parceria; 

II - A inadequação ou a imperfeição a respeito de exigência, forma ou procedimento a ser adotado 

desde que o objetivo ou resultado final pretendido pela execução da parceria seja alcançado. 

11.7.1. Sempre que cumprido o objeto e alcançados os resultados da parceria e, desde que não haja 

comprovado dano ao erário ou desvio de recursos para finalidade diversa da execução das metas 

aprovadas, a prestação de contas deverá ser julgada regular com ressalvas pela Administração Pú-

blica, ainda que a organização da sociedade civil tenha incorrido em falha formal. 

11.8. As contas serão rejeitadas quando: 

a) Houver omissão no dever de prestar contas; 

b) Houver descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

c) Ocorrer dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

d) Houver desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 

e) Não for executado o objeto da parceria; 

f) Os recursos foram aplicados em finalidades diversas das previstas na parceria. 

11.9. Da decisão que rejeitar as contas prestadas caberá um único recurso ao(à) Secretário(a) de 

SME, que deverá ser interposto no prazo de 10 dias úteis a contar da notificação da decisão. 

11.10. Exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá soli-

citar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensa-

tórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto 

descrito no termo de colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica 

será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 

seja o caso de restituição integral dos recursos. 

11.11. A rejeição da prestação de contas, quando definitiva, deverá ser registrada em plataforma 

eletrônica de acesso ao público, cabendo à autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade 



solidária, adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantifi-

cação do dano e obtenção do ressarcimento. 

11.11.1 O dano ao erário será previamente delimitado para embasar a rejeição das contas prestadas. 

11.11.2. Os valores apurados serão acrescidos de correção monetária e juros, bem como inscritos 

no CADIN Municipal, por meio de despacho do Secretário. 

11.12. A Administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 

150 dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 

prorrogável justificadamente por igual período. 

 

12. DA DENÚNCIA DA PARCERIA 

12.1. O presente termo poderá ser denunciado, a qualquer tempo, pelas partes. 

12.2. São hipóteses que autorizam a denúncia unilateral da parceira a) Utilização de recursos em 

desacordo com o plano de trabalho; 

b) Falta de prestação de contas; 

c) Irregularidade da prestação de contas; 

d) Desempenho da PARCEIRA classificado como Insatisfatório em mais de 2 (dois) dos 8 (oito) indi-

cadores avaliados, conforme Plano de Trabalho; 

e) Desempenho da PARCEIRA classificado como Satisfatório em menos de 4 (quatro) dos 8 (oito) 

indicadores avaliados, conforme Plano de Trabalho; 

f) Atraso na transferência dos recursos financeiros superior a 60 dias. 

12.3. Em caso de denúncia unilateral não enquadrada nas hipóteses do item anterior, a parte denun-

ciante deverá comunicar à parte denunciada sobre sua intenção com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

12.4. Verificada qualquer hipótese ensejadora do término da parceria, as partes envidarão esforços 

para a manutenção do quadro de recursos humanos por meio da sucessão dos vínculos empregatí-

cios e consequente sub-rogação dos contratos de trabalho, visando a economicidade, por meio de 

ato de transição com a futura parceira. 

 

13. DAS SANÇÕES 

13.1. A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, Termo de Colaboração e com 

as normas da Lei 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 57.575/2016, poderá acarretar, garantida a 

defesa prévia, na aplicação à organização da sociedade civil das seguintes sanções: 

13.1.1 Advertência; 

13.1.2. Suspensão temporária de participar em chamamento público e impedimento de celebrar par-

ceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera do governo da administração pública sanciona-

dora, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

13.1.3. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 

administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no item anterior; 

13.2. O prazo para apresentação de defesa consiste em 05 (cinco) dias úteis para a sanção prevista 

no item 12.1.1. e 10 (dez) dias úteis após o recebimento da notificação de imposição de sanção; 

13.3. Compete ao gestor da parceria decidir pela aplicação de penalidade no caso de advertência; 

13.4. Compete ao Secretário da Pasta decidir pela aplicação de penalidade nos casos de suspensão 

do direito de participar de chamamento público e de declaração de inidoneidade; 

13.5. A organização da sociedade civil terá o prazo de 10 dias úteis para interpor recurso à penali-

dade aplicada; 



13.6. As notificações e intimações serão encaminhadas à organização da sociedade civil, preferen-

cialmente via correspondência eletrônica, sem prejuízo de outras formas de comunicação, assegu-

rando-se a ciência do interessado para fins de exercício do direito de contraditória e ampla defesa; 

13.7. A imposição das sanções previstas será proporcional à gravidade do fato que a motivar, consi-

deradas as circunstâncias objetivas do caso, e dela será notificada a proponente; 

13.8. As sanções mencionadas no item anterior poderão ser acumuladas.  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 As normas disciplinadoras deste edital serão interpretadas em favor da ampliação das possibi-

lidades de participação, respeitada a igualdade de oportunidade entre as participantes e desde que 

não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.2. Os prazos previstos neste edital serão contados, excluindo o dia do início e incluindo o dia do 

vencimento. 

14.3. As participantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a PMSP não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do chamamento público. 

14.4. A participação neste processo seletivo implicará aceitação integral e irretratável dos termos 

deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais 

normas aplicáveis. 

14.5. As participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-

mentos apresentados em qualquer fase do processo. 

14.6. A parceira se obriga a manter, durante o prazo de execução do ajuste, todas as condições de 

qualificação exigidas no chamamento, inclusive no que concerne ao cumprimento de deveres traba-

lhistas que possuir. 

14.7. A Administração se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por des-

pacho motivado, adiar ou revogar a presente seleção, sem que isso represente motivo para que as 

organizações sociais participantes pleiteiam qualquer tipo de indenização; 

14.8. As retificações do presente Edital, por iniciativa da Administração Pública ou provocadas por 

eventuais impugnações, serão publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

14.9. Caso as alterações interfiram na elaboração dos Planos de Trabalho, deverão importar na re-

abertura do prazo para entrega dos mesmos. 

14.10. A Comissão de Seleção resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente 

Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

14.11. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de 

seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 04 (quatro) dias úteis da data-

limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail: smecoped-

soi@sme.prefeitura.sp.gov.br.  

14.12. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção. 

14.13. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar o pedido até no 

prazo 05 (cinco) dias úteis, antes da data fixada para apresentação das propostas, de forma funda-

mentada, eletrônica, pelo por petição enviada, com confirmação de leitura, por correio eletrônico para 

o endereço institucional smecopedsoi@sme.prefeitura.sp.gov.br  dirigida ou protocolada no ende-

reço Rua Dr. Diogo de Faria, 2147, sala 309, das 9h às 18h, contendo a indicação do número do 

edital impugnado e o número do processo correlato, sendo obrigatória a apresentação de vias digi-

talizadas de CPF e RG, caso o impugnante seja pessoa natural, e de vias digitalizadas de compro-

vante de inscrição no CNPJ, ato constitutivo e, se necessário, procuração que comprove os poderes 

de representação do signatário da impugnação, caso o impugnante seja pessoa jurídica. 

14.14. A resposta às impugnações caberá a Coordenadoria Pedagógica, e deverá ser publicada até 

a data fixada para apresentação das propostas. 

14.15. A impugnação não impedirá a organização da sociedade civil impugnante de participar do 

chamamento público. 

mailto:smecopedsoi@sme.prefeitura.sp.gov.br
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14.16. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. 

As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo 

de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

14.17. Será facultado à Comissão de Seleção solicitar diligências para averiguação de documentos 

ou controvérsias que possam surgir da análise das propostas formuladas pelas entidades interessa-

das. 

14.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

da seleção na data marcada, a sessão de seleção e julgamento será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde 

que não haja comunicação em contrário da administração. 

14.19. Fica eleito o foro do Município de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes 

do presente Chamamento Público. 

 

ANEXO I 

 

DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 

 

 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o 

art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da socie-

dade civil]: 

● dispõe de condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 
 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

 

Declaro para os devidos fins que a [identificação da organização da sociedade civil] e seus dirigentes 

não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse 

sentido, a citada entidade: 

* está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 

* não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

* Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão na qual 

será celebrado o Acordo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 

Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam 

constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado 

pela organização da sociedade civil), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de 

parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 

2014); 

*não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as 

exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

*não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e im-

pedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 



administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de cha-

mamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo; 

* não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 

de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; e 

* não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irre-

gulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para 

o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou consi-

derada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos 

I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO SOBRE AS HIPÓTESES DE INELEGIBILIDADE 

 

DECLARO ter conhecimento das vedações constantes do artigo 1º do Decreto nº 53.177, de 04 de 

junho de 2012, que estabelece as hipóteses impeditivas de nomeação, contratação, admissão, de-

signação, posse ou início de exercício para cargo, emprego ou função pública, em caráter efetivo ou 

em comissão, e que não incorro em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no referido 

artigo. 

Declaro, ainda, sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal nº 7.115, de 29 de 

agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informações aqui 

prestadas são verdadeiras. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) DIRETOR (ES) DA ENTIDADE 

NOME: _______________________________________ 

RG: _________________CPF: _____________________ 

CARGO/FUNÇÃO/EMPREGO: _______________________ 

TELEFONE: ____________ E-MAIL:_________________ 
 

Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Diretor da organização da sociedade civil) 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO SOBRE REGIME DE TRABALHO 

 

A [IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC], por intermédio de seu 

representante legal [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC], portador(a) da Cédula de Iden-

tidade R.G. nº ______________ e inscrito no CPF sob o nº _______________, DECLARA que: 

( ) para fins do disposto no inciso VII do art. 33 do Decreto Municipal nº 57.575/2016, não possui 

menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

16 (dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 



(quatorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, sob as 

penas da lei; 

( ) não emprega pessoa em regime de trabalho escravo. 

 
Local, ___________ de ______________ de 20______. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 

 

 

A Organização da Sociedade Civil........................................................................, com sede na 

............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 

..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expres-

são da verdade, que não emprega pessoa em regime de trabalho escravo. 

 
Local-UF, ____ de ______________ de 20___. 

 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal da organização da sociedade civil) 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

 

A Organização da Sociedade Civil ........................................................................, com sede na 

............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 

..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expres-

são da verdade, que não está cadastrada e não possui débitos junto à Fazenda do Município de São 

Paulo. 
 

Local e data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PARTE 2 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

 

Este Termo de Referência para Elaboração de Programa de Trabalho é um documento que constitui 

o Chamamento Público de Organizações da Sociedade Civil (OSC) para o estabelecimento de par-

ceria com a Secretaria Municipal de Educação para ampliação das ações de apoio e acompanha-

mento às Unidades Educacionais, desenvolvidas pelas equipes do NAAPA 

O item 1 contém os DOCUMENTOS NORTEADORES, com princípios, atividades e organização re-

lacionados à atuação do NAAPA nas DREs. No item 2, estão disponíveis as ORIENTAÇÕES GE-

RAIS para elaboração da proposta técnica e da proposta orçamentária. O item 3 apresenta o MO-

DELO DE PROGRAMA DE TRABALHO a ser apresentado. O anexo I contém os quadros com as 

metas de atendimentos para os assistentes sociais e para os psicólogos e o anexo II a quantidade 

de Unidades Educacionais que deverão ser atendidas, em parcerias com as profissionais das equi-

pes do NAAPA nas DREs 

 

I. DIRETRIZES 

1. NÚCLEO DE APOIO E ACOMPANHAMENTO PARA A APRENDIZAGEM - NAAPA 

A Instrução Normativa SME nº 11, de 12 de março de 2020, reorganiza o funcionamento do Núcleo 

de Apoio e Acompanhamento Para a Aprendizagem – NAAPA nas Diretorias Regionais de Educação 

da Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências, descrevendo o objetivo do NAAPA: 

“Art. 2º O NAAPA destina-se ao atendimento dos bebês, crianças e adolescentes das Unidades Edu-

cacionais – UEs, da Rede Municipal de Ensino - RME, que tiveram seus direitos violados e ou se 

encontram em situação de sofrimento, desencadeando prejuízos significativos no processo de de-

senvolvimento e aprendizagem” 

Deste modo, as equipes que compõe o NAAPA nas DREs desenvolvem ações de apoio e acompa-

nhamento junto às Unidades Educacionais, para que seja possível o atendimento de crianças e ado-

lescentes em situação de múltiplas vulnerabilidades que podem impactar na fruição de seu direito de 

acesso, permanência, aprendizagem e desenvolvimento no espaço educacional. 

 

1.1. PRINCÍPIOS 

São princípios norteadores das ações do NAAPA: 

a) Educação Inclusiva: Respeito e valorização da diversidade e da diferença e reconhecimento do 

modo de ser, de pensar e de aprender de cada estudante. Trata-se de proporcionar desafios ade-

quados a cada estudante, considerando as suas características biopsicossociais e as suas possibi-

lidades de crescimento, por meio da perspectiva da educação inclusiva, plural e democrática. 

b) Educação Integral: Tem como propósito essencial promover o desenvolvimento integral dos estu-

dantes, reconhecendo as dimensões intelectuais, sociais, emocionais, físicas e culturais. 

c) Equidade: Promoção e fortalecimento de políticas de equiparação de oportunidade de aprendiza-

gem, garantindo as condições necessárias para que o pleno desenvolvimento e o exercício da cida-

dania seja assegurado a cada bebê, criança, adolescente, jovem e adulto da Rede Municipal de 

Ensino, independentemente da sua realidade socioeconômica, cultural, étnico-racial ou geográfica. 

Princípio de que todos os estudantes são sujeitos íntegros, potentes, autônomos e, portanto, capazes 

de aprender e desenvolver-se. Reconhece que a aprendizagem e o desenvolvimento se dão a partir 

da oferta qualificada de processos educativos que considerem as características e os contextos sin-

gulares desses estudantes. 

d) Não patologização e medicalização das questões de aprendizagem: Enfrentamento da transfor-

mação de questões sociais complexas, como é a dificuldade no processo de escolarização, em pro-

blemas do indivíduo, evitando assim individualizar as questões relativas à queixa escolar. Trata-se 

de promover reflexões que ampliem a compreensão das dificuldades existentes nas relações de 



ensino e aprendizagem, promovendo a construção de soluções que se pautem na dialogicidade e na 

compreensão do sujeito a partir de suas dimensões histórica, afetiva e social. 

 

1.2. ATIVIDADES 

A atuação do Núcleo se organiza a partir das seguintes atividades: 

a) Itinerância: Atendimento às solicitações de apoio encaminhadas pela equipe gestora da UE, por 

meio de telefonemas, relatórios, reuniões ou outros instrumentos validados entre as Unidades Edu-

cacionais e as equipes dos NAAPAs das Diretorias Regionais de Educação. Vale ressaltar que a 

itinerância se desdobra em um conjunto de procedimentos de trabalhos que compõe o rol de ações 

dos trabalhadores do NAAPA tais como: observação, entrevistas, análise documental, ação lúdica, 

visita técnica, grupo focal e outros procedimentos que se mostrem necessários para compor a análise 

das situações apresentadas, bem como para construção do plano de intervenção multidisciplinar. 

b) Grupos de trabalho: Atendimento às demandas coletivas e atuação em situações que envolvam 

duas ou mais Unidades Educacionais - UE. Os grupos de trabalho têm como objetivo a construção 

coletiva de possibilidades de cuidado e de atenção às UEs, buscando desenvolver práticas de equi-

paração de oportunidades que alcancem as necessidades dos estudantes em situação de vulnera-

bilidade educacional. Os Grupos de Trabalho sempre envolvem profissionais do NAAPA e da equipe 

da Unidade Educacional, e poderá, conforme a necessidade identificada, contar com a participação 

de cuidadores/responsáveis pelo estudante e com atores da rede de proteção do território. 

c) Articulação com a rede de proteção do território: Trabalho intersetorial e intersecretarial que tem 

como objetivo ampliar as possibilidades de proteção e cuidados integrais para os bebês, crianças e 

adolescentes matriculados nas unidades educacionais da RME. 

d) Apoio pedagógico domiciliar: Ação que envolve profissionais da equipe do NAAPA, da Unidade 

Educacional e o responsável/cuidador do estudante, com o objetivo de garantir a continuidade dos 

processos de escolarização de crianças que em razão de sua condição de saúde se encontrem em 

tratamentos de longa duração e não apresentem autorização médica para frequentar a escola. O 

apoio compreende a articulação entre os envolvidos, visitas domiciliares periódicas e interlocução 

com as equipes de saúde e apoio para a construção do plano de atendimento pedagógico. 

e) Produção de materiais que contribuam com a formação continuada dos educadores da Rede Mu-

nicipal de Ensino De São Paulo. 

f) Colaboração e fomento de políticas públicas que têm como objetivo a proteção e o atendimento 

integral de crianças e adolescentes. 

g) Realização de avaliação psicossocial do estudante quando a mesma se fizer necessária para a 

inserção do estudante em políticas de proteção à infância. 

h) Orientação a cuidadores/responsáveis para a ampliação da proteção integral de crianças e ado-

lescentes bem como para o fortalecimento de uma cultura de paz e da não violência. 

i) Práticas voltadas para a prevenção e enfrentamento à evasão escolar. 

 

1.3. ORGANIZAÇÃO 

As equipes do NAAPA estão presentes nas 13 Diretorias Regionais de Educação e atualmente são 

compostas por 13 coordenadores, 39 psicólogos e 54 psicopedagogos, distribuídos da seguinte 



forma:  

 
As atividades das equipes acontecem preferencialmente em duplas de profissionais, que têm pré-

definidas as Unidades Educacionais que fazem parte da sua área de atuação. A OSC irá atuar em 

parceria com as equipes do NAAPA nas DREs. 

 

II. ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE TRABALHO 

A proposta a ser apresentada deve seguir as seguintes orientações: 

a) Deve conter todos os elementos que permitam a avaliação, pela Comissão de Seleção, dos Eixos 

I a III descritos no Quadro de Critérios Avaliativos no item 5 do Edital que compõe a Parte 1 deste 

Chamamento Público; 

b) Deve conter, necessariamente, recurso, tecnologia ou equipamento que garanta o deslocamento 

dos profissionais, possibilitando as ações de itinerância às Unidades Educacionais, o atendimento 

ao educando ou aos seus responsáveis nos diferentes espaços da comunidade, a efetivação de 

ações de proteção e cuidado, as ações necessárias para a articulação da rede de proteção social do 

território e as atividades formativas propostas pela SME; 

b.1. O transporte deverá ser realizado em veículo automotor à disposição do profissional, como em 

transporte por aplicativo, carro alugado, carro próprio, entre outros, uma vez que a natureza do ser-

viço e a extensão do território exigem celeridade no deslocamento dos profissionais durante as itine-

râncias. 



b.2. Uma vez que a maioria das itinerâncias são realizadas em equipe, poderão outros profissionais 

das equipes do NAAPA utilizar o mesmo meio de transporte fornecido pela parceira, contanto que 

não haja custos adicionais para a contratada. 

c) Deve conter equipamento tecnológico móvel, com acesso à internet, para acesso à plataforma de 

registro de informações coletadas no momento de realização das itinerâncias, com configuração mí-

nima de Processador Core i5 (8MB Cache), Memória RAM 8 GB DDR4 2666 MHz e Armazenamento 

SSD 256 GB. 

d) Deve considerar que os Assistentes Sociais têm jornada de trabalho de 6 horas diárias, e portanto, 

os profissionais contratados devem ter suas jornadas de trabalho organizadas de modo a assegurar 

o atendimento entre 7 e 18 horas; 

e) Deve considerar que os profissionais contratados pela OSC irão atuar em parceria com os profis-

sionais que já fazem parte das equipes dos NAAPAs nas DREs. 

f) Deve considerar que da jornada de trabalho do psicólogo, cerca de 16 horas semanais serão des-

tinadas à formação e organização do trabalho, em lugar e horários estabelecidos pelo coordenador 

do NAAPA. 

g) Deve considerar que da jornada de trabalho do assistente social, cerca de 12 horas semanais 

serão destinadas à formação e organização do trabalho, em lugar e horários estabelecidos pelo co-

ordenador do NAAPA. 

h) Deve considerar como referência para a consecução das atividades de apoio e acompanhamento 

propostas neste edital a realização de 24 visitas mensais para cada psicólogo, podendo chegar no 

máximo de 26 visitas no mês. 

i) Deve considerar como referência para a consecução das atividades de apoio e acompanhamento 

propostas neste edital a realização de 14 visitas mensais para cada assistente social, podendo che-

gar no máximo de 16 visitas no mês. 

j) Deve prever mecanismo de provimento de no mínimo 20% (vinte por cento) das vagas dos profis-

sionais a serem contratados a negros e/ou afrodescentes, conforme Decreto nº 57.557/2016. 

l) A parceira concederá férias e/ou recesso aos seus empregados, envolvidos nas atividades previs-

tas no Plano de Trabalho, preferencialmente em conformidade com o calendário anual de atividades 

escolares, com possibilidade de atendimento nos períodos de janeiro e julho de acordo com as ne-

cessidades da Unidade Educacional. 

 

III. ESTRUTURA DO PLANO DE TRABALHO 

1. Identificação do proponente: 

a. Nome da Organização; 

b. Endereço; 

c. CNPJ; 

d. Nome e Dados dos dirigentes. 

2. Histórico do proponente: 

3. Objeto 

4. Público alvo 

5. Contexto e justificativa 

6. Metas 

6.1 - Ações 

6.1.1 - Critérios de contratação, desligamento e substituição dos profissionais 

6.2 - Previsão de atendimento/ Público 

7. Plano de aplicação de recursos financeiros: quadro geral de receitas e despesas, cronograma de 

desembolso, despesas com recursos humanos, despesas com recursos administrativos, custos in-

diretos 

8. Ferramentas de monitoramento e avaliação de produtividade 

 

 



IV. ANEXOS 

 

Anexo I - Projeção de demanda de profissionais por DRE 

 

 
 

Anexo II - Quadros de Metas 

 

Meta 1.2.1. Ampliação do atendimento nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEFs), 

Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio (EMEFMs) e Centros Integrados de Educação 

de Jovens e Adultos (CIEJAs) 



 



 

 



Meta 1.2.2. Ampliação do atendimento nas Escolas de Municipais de Educação Infantil (EMEIS) e 

Centros de Educação Infantil (CEIs) 

 



 
 

Anexo III - Quantidade de Unidades Educacionais que deverão ser atendidas, em parcerias 

com as profissionais das equipes do NAAPA nas DREs: 

 

Ensino Fundamental e Médio 

 



Educação Infantil 

 
* A quantidade total de Unidades Educacionais pode variar ao longo do período da parceria, princi-

palmente em relação aos Centros de Educação Infantil. 

 

Anexo IV - Quadros de referência para proposta orçamentária 

 

a) Quadro geral de despesas com recursos humanos 

 
 

 

 

 

 



b) Quadro geral de despesas administrativas 

 
 

c) Quadro geral de custos indiretos 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



d) Quadro de previsão de despesas e valor da visita 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo V - Instrumento de Avaliação Individual 

 

 



 

 
 

 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 
 

 

 


